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EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL DE BREJÃO Nº 003, DE 16 DE MARÇO DE 2020 

, 

Estabelece idade mínima para a aposentadoria voluntária, 
em observância ao disposto no inciso III do art. 40 da 
Constituição Federal, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 103/2019, e dá outras providências. 

 

 
O CHEFE DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL DE BREJÃO, no uso de suas atribuições 

legais, conferidos pelo art. 42, § 3º da Lei Orgânica Municipal de Brejão, após aprovação em 

plenário pelos Excelentíssimos Senhores Vereadores, promulga a seguinte EMENDA À LEI 

ORGÂNICA: 

 

Art. 1º Fica modificado o inciso III do art. 83 da Lei Orgânica Municipal de Brejão, passando a ter 
a seguinte redação: 
 

III – voluntariamente 
 
§1º - A idade mínima para aposentadoria voluntária dos servidores vinculados ao 
Regime Próprio de Previdência Social - RPPS do Município de Brejão/PE, que 
ingressem no serviço público a partir da publicação dessa lei será: 
 
a) se professor(a), aos 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher e 60 
(sessenta) anos de idade, se homem; 
 
b) se exercer atividades com efetiva exposição a agentes nocivos químicos, físicos 
e biológicos prejudiciais à saúde ou associação destes agentes, aos 60 (sessenta) 
anos de idade para homem e mulher; 
 
c) se portador de deficiência, aos 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se mulher e 
60 (sessenta) anos de idade, se homem; 
 
d) – se não se enquadrar a nenhuma das categorias anteriores, aos 62 (sessenta e 
dois) anos de idade, se mulher e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem. 
 
§2º - A idade mínima para aposentadoria voluntária dos servidores vinculados ao 
Regime Próprio de Previdência Social - RPPS do Município de Brejão/PE, que 
ingressaram no serviço público até a publicação dessa lei será: 
 
a) se professor(a), aos 51 (cinquenta e um) anos de idade, se mulher e 55 
(cinquenta e cinco) anos de idade, se homem;  
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b) se portador de deficiência, aos 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, se mulher e 
60 (sessenta) anos de idade, se homem; 
 
c)  se não se enquadrar a nenhuma das categorias anteriores, aos 56 (cinquenta e 
seis) anos de idade, se mulher e 60 (sessenta) anos de idade, se homem. 
 
§3º O servidor que exercer atividades com efetiva exposição a agentes nocivos 
químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde ou associação destes agentes, 
que ingressou no serviço público até a publicação dessa lei está sujeito apenas ao 
cumprimento de requisitos de tempo de contribuição a serem regulamentados em 
Lei Complementar. 
 
§4º O tempo mínimo de contribuição e demais requisitos para a concessão da 
aposentadoria voluntária serão estabelecidos em Lei Complementar. 
 
§5º A lei disporá sobre a aposentadoria em cargos ou empregos temporários. 
 
§6º O tempo de serviço público federal, estadual ou municipal será computado 
integralmente para os efeitos de aposentadoria e de disponibilidade. 
 
§7º Os proventos da aposentadoria serão revistos, na mesma proporção e na 
mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, 
sendo também estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens 
posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando 
decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu 
a aposentadoria, na forma da lei. 
 
§8º O benefício da pensão por morte corresponderá a totalidade dos vencimentos 
ou proventos do servidor falecido, até o limite estabelecido em lei, observado o 
disposto no parágrafo anterior. 

 

Art. 2º - Esta emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Câmara Municipal de Brejão/PE, 16/03/2020. 
 
 
 

SAULO HENRIQUE FLORENTINO DE BARROS 

Presidente 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
 M

U
N

IC
IP

A
L

http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM
unicipal/dow

nload/21-20200916145837.pdf


